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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N 9 , 0502 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ffl 00'001.2025- 0131100 ,01-46 

A(0) Câmara Municipal de Guaraciaba do Norte, por intermédio do seu Agente de: 
Contratação, torna• público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com 
critério de julgamento pelo Ménõr Preço, item, na hipótese do Art. Art. 75, ipciso II, 
nos termos da Lei n 2  14.133, de 19  de abril de'2021, Lei Complementar ng 123, de 
2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus 
Anexos 

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA. 
Data dasessão de julgamento das propostas: 	 . . 	. . 
14 de fevereiro de 2025 	. . . 
Link: 	 . 

http://precodereferencia.m2atecnologia ..com.br/ 
. 	 . 	 •. 	 .. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 : 

Horário de julgamento das propostas: • 	. 	.. . 	. .. 
14:00 Hs 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRÉTA 	. . . 	. 	.. . . 
Li. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e 
• 	exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçãõ Direta e seus anexos 

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo. 

rrEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTD 	UND 

1  j Folha de Pagamento Web - Gestão de Recursos 	 . 	
. 	 [ 	

12.0 	Mês 

Deverá ser totalmente onhine (pela internét) com todas as suas funcionalidades; Deverá ser usado de forma nativa, sem o 
• uso de um emulador de Sistema Operacional, em computádores com Sistema Windows ou Linux; Deverá ser acessível pelo menos 

via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrorne e'Firefox) através de protocolo HTTP (Protocolo de transferência de l-tipertexto); 
Deverá possuir cadastro único de dados pessoais, podendo o servidor cadastrado possuir mais de um vínculo funcional, usando os 
mesmos dados pessoais; Deverá possuir a possibilidade de cadastrar prestadores de serviço(Autônõmos) na Folha de Pagamento, a 
fim de gerar de forma mais consistente a declaração da SEFIP; Deverá possuir a geração de arquivos do Sistema de Informação 
Municipal exigidos pelo Tribunal de Contas competente de acordo com a legislação vigente; Deverá possuir organizar as faixas 
salariais por referência para se facilitar operações abrangentes (Como exemplo: um reajusta salarial para determinada faixa salarial); 
Deverá permitir o controle dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos de forma a prever gastos e impedir o fechamento 
da folha em caso de Inconsistência; Deverá permitir geração ,de relatórios de prévia de folha antes do fechamento; Deverá ter 
capacidade de leitura de dados externos (consignações em folha por exemplo), de diversas extensões (exemplos: .'.csv", ".xis", 
".xlsx". ".txt", ".dbf", etc); Deverá permitir a geração m de reéssa de pagamento para servidores com conta bancária e/ou cpf 
(servidores sem conta bancária); Deverá permitir a geração de arquivos de remessa para solicitação de cadastramento de PASEP; 
Deverá permitir, a geração de arquivos de remessa para solicitação de abertura de contas e contracheque; Deverá possuir o suporte 
dos seguintes tipos de folha: Normal, cõmplementar, décimo terceiro e PASEP; Deverá exportar dados para as obrigações mensais 
e/ou anuais (SEFIP. RAIS. DIRF. CAGED. MANAD e outros); Deverá permitir gerar relatório gerencial para processamento e análise da 
Folha de Pagamento; Deverá permitir o cadastro automatizado das pensões alimentícias; Deverá permitir o controle dos cargos de 
provimento, em comissão; Deverá permitir a adequação para o envio de remessa de paqamento .Dp padrão CNAB 240 e_j. 
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permitindo validação entre CPF e conta corrente Deverá permitir o processamento de duas folhas de pagamento em paralelo 
Deverá possuir ferramentas de geraçao de relatórios gerenciais m e tempo real e de qualquer natureza (por vínculos contribuições ,  
cargos etc ) Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios customizáveis onde os operadores da folha possam criar seus 
próprios relatórios Deverá permitir a geração de arquivos csv para confecção de documentos como portarias contratos 
exonerações entre outros Deverá permitir a geração de informações em mala direta para criação de documentos como portarias e 
contratos Deverá permitir a atualização em tempo real das grades funcionais de cada secretaria ou setor, conforme inserção no 
sistema de alteraçoes Deverá permitir o controle do teto financeiro de gasto da folha de pagamento respeitando os limites legais 
definidos pelas leis vigentes Deverá permitir o controle de proventos permitidos para os diversos cargos dos funcionários da folha 
Relacionando que proventos cada cargo pode ter, Deverá possuir módulo online onde o servidor pode acessar o sistema e emitir seu 
contracheque comprovante de rendimentos e ficha financeira Deverá permitir a possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de 
Pagamento exigidos pela legislação vigente da Lei de Acesso à Informação online e em tempo real Deverá permitir a possibilidade 
de customização e adequaçao do sistema para atender às necessidades do Setor de Recursos Humanos m Deverá permitir o ódulo 
de manutenção da folha online em tempo real Nele é possível solicitar a inclusão alteração e exclusao de eventos de um 
funcionário Nele pode-se autorizar ou negar as alterações solicitadas e as mesmas quando autorizadas vão direto para folha de 
pagamento Deverá possuir módulo para registrar e autorizar as solicitações de fechamento/reabertura de uma folha de pagamento 
online Através de uma área exclusiva é possível autorizar ou negar estas solicitações; Deverá possuir módulo de Notificações via 
mensagem de texto (SMS) onde é possível enviar mensagens de textos (SMS) para solicitar a abertura/fechamento de uma folha 
bastando responder o SMS com o código de autorização Deverá permitir o envio de relatórios por e-mail Neste caso é possível 
depois de gerar um relatório enviá lo para e mau das pessoas autorizadas a recebê-lo através do próprio sistema Deverá permitir a 
geração de arquivo para fazer consulta da qualificação cadastral dos funcionários em lote no módulo Consulta Qual ificaçao em lote 
acessível pelo iink https llesociallote dataprev gov br ououtro que venha a o substituir seguindo o leiaute disponível no link 

• 
 

http:llpórtal.esocial.gov.br/manuai$lieiaute_cqc ~_emLlote;pdf,' afim de não comprometer o cadastramento inicial ou admissoes de 
trabalhadores no eSocial Deverá possuir módulo de conexão ao Tribunal de Contas do Estado através de acesso a API consultando 
dados das tabelas de agentes publicos e desligamentos para saber o status de ativo ou desligado do funcionário 

1 2 1 Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse 

1 3 O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
quanto as especificações do objeto 

2 PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema 

de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico 
https //compras m2atecnologia com br/ 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos 
para cadastro no link https llcompras m2atecnolog ia. com  br/, para acesso ao 

. 	 sistema e operacionalização 
2. 11.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores 
.2.2.1. .  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação 

Direta e seu(s) anexo(s), 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente, 

2 2 3 que se enquadrem nas seguintes vedações 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados, 
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa daqual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

• de bens a ela necessários; 	.. . .... 	 . 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,.companhéiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos dá 
Leí.nQ, 6.404, de 15 de dezembro de'.1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou':,,jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condi çõés 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 	.' . 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de búrlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da .Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
. 	atuando nessa condição (Acórdão n 74612014-TCU-Plenário). 

2.3. Será permitida a participaço de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nQ 14.133121 e desde 
que pela natureza do serviço ou . pelo modo como é usualmente executado no 
mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o 
contratado, bem como de pessõalidadee habitual idade. 

2.3.1. Em sendo permitida. a participação de cooperativas, serão 
estendidas a elas os bénefícios previstos para as microempresas e empresas dê 
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto. no art. 34 da Lei ri!>, 11.488, de 
15 de junho de 2007. . .. . ... . .. 

3 INGRESSO NA CÕNTRATAÇÃO DÍRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 	 . 

3.1. O ingresso do fornecedôr na contratação direta se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3..2. -  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marcado: produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data- e o - horário estabelecidos para abertura do.. 
procedimento. 

3 2 1 A proposta também:.devera conter declaração de que 
compreende a integralidade dos cUstoS para atendimento-dos direitôs trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, -nas leis trabalhistas, nas normas, infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento dè conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 
especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro,.,omissão ou qualquer outro pretexto. 

33. Se o regime tributário da empresa ímplicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação eqUada será a que corrésponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses 

3 6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em confórmidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

• materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades ,e 
qualidades adequadas à perfeita execução: contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

3.9. No cadastramento da proosta inicial, o fornecedor, deverá, também, 
assinalar "sim" ou "não" em campo, 

11 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declaraçõeS- 

3.9. 1.  que inexistem fatõs impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade dedecIararocprrências posteriores; 

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar. nQ 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts 42 a 49, 

3 9 3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 	. 
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ANEXO 1 PROJETO BÁSICO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃON 0502 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00001 20250131/0001-46 

1 DO OBJETO 
1 3. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE FOLHA DE 

PAGAMENTO WEB - GESTÃO DE RECURSOS DESTINADO A ATENDER AS 
NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS DO PODER LEGISLATIVOMUNICIPAL DE 
GUARACIABA DO NORTE-CE 

1 2 A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QIDtUND 

1 [Folha de Pagamento Web Gestao de Recursos 	 U.0 	Mês 

Deverá ser totalmente online (pela internet): com todas as suas funcionalidades; Deverá ser usado de frma nativa,'sem o 
uso de um emulador de Sistema Operacional, em compútadores com Sistema Windows ou Linux; Deverá ser acessível pelo menos 
via 2 navegadores de internet (ex. Google Chrome eFirefox) através de protocolo H1TP (Protocolo de transferência de Hipertexto); 
Deverá possuir cadastro  único de dados pessoais podendo o servidor cadastrado possuir mais de um vínculo funcional, usandó os 
mesmos dados pessoais; Deverá possuir a possibilidade de cadastrar prestadores de serviço (Autônomos) na Folha de Pagamento, a • 

	

	 fim de gerar de. forma mais consistente a declaração da SEFIP; Deverá possuir a geração de arquivos do Sistema de Informação 
Municipal exigidos pelo Tribunal de Contas competente de acordo com a legislação vigente; Deverá possuir organizar as faixas 

• . ' salariais por referência para se facilitar operações abràngentes (Como exemplo: um reajuste salarial pará determinadafaixa salarial); 
Deverá permitir o controlé dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos 'de forma a prever gastos e impedir o fechámento 
da folha em caso de inconsistência; Deverá permitir. geração de relátórios de prévia de folha antes do fechamento; Deverá ter 
capacidade de leitura de dados externos (consignações em folha, por exemplo), de diversas extensOes (exemplos: ".csv", ".xis ., ...  
".xlsx", ".txt". ".dbf", etc); .Deverá permitir a geração de remessa de' pagamento para 'servidores com conta bancária. e/u cpf 
(servidores sem conta bancária); Deverá permitir a geração dê arquivos de remessa para solicitação de cadastramento de .PASEP; 
Deverá permitir a geração de arquivos de remessa pará solicitação de abertura .de contas e contracheque; Deverá possuir o suporte 
dos seguintes tipos de folha: Normal, compleméntar décimó terceiro e PASEP; Deverá exportar dados para as obrigações mensais 
e/ou anuais (SEFIP, RAIS, DIRF. CAGED, MANADe outros); Deverá permitir gerar, relatório gerencial para processamento e análise da' 
Folha de Pagamento; Deverá permitir o cadastro automatizado das pensões alimentícias; Deverá permitir o controle dos cargos de 
provimento em comissão; Deverá permitir a adequação .para o envio de remessa, de pagamento no padrão CNAB 240 e outros, 
permitindo validação, entre CPF e conta corrente; Deverá permitiro prõcessamento de duas folhas de pagamento m paralelo; 
Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios gerénciais em tempo real e de qualquer,  natureza (por vínculos, contribuições, 
cargos, etc.); Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios customizáveis, onde os operadores da folha possam .criar seus 
próprios relatórios; Deverá permitir a geração de arquivos csv para confecção de 'documentos como portarias, contratos, 

• . , exonerações entre outros; Deverá permitira geração de informáções em mala direta, para criação de documentos como Portarias e 
contratos Deverá permitir a atualização,,em tempo real das grades funcionais década secretaria ou setor conforme inserçao no 
sistema de 'alterações; Deverá permitir o contrõlé'do.teto financeiro de gasto da folha de pagamento, respeitando os limiteslegais 
definidos pelas leis Vigentes,-: Deverá 'permitir ocontróle de provêntos permitidos, para os diversos cargos dos funcionários da folha. 
Relacionando que proventos cada cargo pode ter;" Deverá possuir módUlO online onde o servidor pode acessar o sistema e emitir seu 
contracheque, comprovante derendimentos.e ficha finãnceira. Deverá permitir a possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de'. 
Pagamento exigidos pela legislação vigente da Lei de Açessoà Informação onhine eem tempo real; Deverá' permitir a possibilidade 
de customização e adequação do sistema para atender às necéssidades do Setor de Recursos Humanos; Deverá permitir o módulo 
de manutenção da folha online em tempo real. Nele é possível solicitar a inclusão, alteração e èxclusãci de' eventos de um 
funcionário. Nele pode-se autorizar ou negar as:'alterações solicitadas  as mesmas; quando autorizadas,' vão direto para folha de 

.pagamento; Deverá possuir módulo para reglstrar.e autorizaras solicitações' de. fechamento/reabertura de uma folha de pagamento 
online. Através de uma área exclusiva, é possível autorizar ou negar estas solicitações; Deverá  possuir módulo de Notificações via 
mensagem de texto (SMS), onde é possível enviar mensagens de textos (SMS) para' solicitar a abertura/fechamento de uma folha, 
bastando responder o SMS com o código de autorização; Deverá permitir o envio de relatórios por e-mail. Neste caso é possível, 
depois de gerar um relatório, enviá-lo para e-mail das' pessoas autorizadas a recebê-lo através do próprio sistema; Deverá permitir a 
geração de arquivo para fazer consulta da qualificação cadastral dos funcionários em lote no módulo "Consulta Qualificação em lote" 
acessível pelo link https:llesociallote.dataprev.gov.br ' oU outro que 'venha a o' substituir, seguindo o lelaute disponível nó link 
http://portal.esocial.gov.br/manuais/leiaute_cqc_emjote.pdf,  afim de não comprometer o cadastraménto A.nicial ou admissões de 
trabalhadores' no eSocial; Deverá possuirmódulo de conexão ao Tribunal de Contas do Estado. através:de acesso aAPI, consultando 
dados das tabelas de agentes públicos e desligamentõspara saber o status de ativo oudad9ofipnário;  

2 DA PESQUISA DE PREÇO 
2,1—0  Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 

consideração todos os detalhes queenvolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se 
ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o 
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Valor de Referência no montante de. R$ R$ 11.244,00 (onze mil, duzentos e 
quarenta e quatro reais), que norteará as decisões do Agente de Contratação 
designado para a realização da:.Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto a 
aceitabilidade das propostas. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Câmara Municipal de Guaraciaba do Norte-CE necessita contratar a 

prestação de serviços de locação de um sistema informatizado de folha de 
pagamento web, destinado à gestão eficiente dos recursos humanos e financeiros 
da 'instituição. A automatização desse processo é essencial para garantir. a 
conformidade com as exigências legais e normativas, assegurando precisão no 
cálculo da folha salarial, descontos previdenciários, retenções fiscais e demais 
obrigações acessórias inerentes à administração publica A adoção de um sistema 

• web para a gestão da folha de pagamento proporciona maior segurança, controle e 
acessibilidade às informações, permitindo oprocessamento automatizado e, 
integrado dos dados. Além disso, a locação do software possibilita atualizações 
contínuas conforme mudanças na'legislação, reduzindo riscos de inconsistências e 
garantindo maior conflabilidade nos procedimentos administrativos O suporte 
técnico especializado também asségura à correção de eventuais falhas e otimiza o 
uso da ferramenta, contribuindo, para a , eficiência operacional.Com  essa 
contratação, a Câmara Municipal reforça seu compromisso com a modernização e 
transparência da gestão pública, proporcionando uma administração mais ágil e 
eficiente. A implementação de um sistema informatizado permitirá um controle 
mais preciso da folha de pagamento, garantindo a correta aplicação dos recursos 
públicos e a valorização dos servidores, em conformidade com as normas vigentes 
e as boas práticas de gestão administrativa. 

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
4.1. O valor apresentado na:  pesquisa de mercado enquadra-se no disposto 

no Art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para 
contratação do objeto' demàndado ,neste termo, com pequena relevância 

• ' econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso II, da Lei Q• 
14.133, de 1 de abril de 2021, dispõe que ,é DISPENSAVEL a licitação O art. 75, 
inciso II, da Lei nQ 14.133/2021,. per.mite a contratação direta, 'por dispensa de 
licitação, para' 'outros serviços' e compras cujo valor seja inferior ao limite 
estabelecido em 'regulamento. Com a publicação do Decreto n 12.343, de 30 de. 
dezembro de 2024, os valores 'da Nova Lei de Licitações foram atualizados, 
passando o limite do art. 75, inciso II, a ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil, 
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

4.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do 
dever de licitar, previsto no artigo 37', inciso XXI da Constituição. Porém, o comando 
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com 
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação". 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras 
e alienações devem ocorrer por meio' de licitações. 

A licitação foi o meio trazidô p'ara' a Administração Pública, via aprovação e 
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de 
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
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públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 
ainda procurar conseguir, a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
.CF/1988: 

( 	 ) 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabéleçam 

• obrigaçõés de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de . qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de 
forma direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de. 
abril de 2021, a exemplo da Lei.n° 8.666/93, também prevê os casos em que se 
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe 
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu 
Art. 75, inciso II, que assim preconizou;. 

Da Dispensa. de Licitação - Art. 75, inciso li 
O art. 75, inciso II, da Lei n 2. 14.13312021 permite a 
contratação direta, por dispensa de licitação, para 
outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao 

S limite estabelecido em regulamento. Com  a 
publicação do Decreto ng 12.343, de 30 de dezembro 
de 2024; os valores da Nova Lei de Licitações foram 
atualizados, passando o limite do art. 75, inciso II, a 
ser. de R$..62.725,59, (sessenta e dois mil, setecentos 
e vinte e cinco, reais e cinquenta e nove centavos). 

S. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. Prazo e execução: 

5.1.1.0 prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do 
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou Instrumento equivalente. 

5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido: 
5.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos 

PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Câmara 
Municipal de Guaraciaba do Norte para acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da 
prestação do serviço. . 
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5.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) 
dias úteis da.,emissão do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) 
responsável (eis) designado(s) pelo(a) Câmara Municipal de Guaraciaba do Norte, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria que comprove a adequação, do objeto aos termos 
contratuais. 

5.1.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da 
adequação do serviço contratado. 

5.1.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou 
mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das condições de prestação e 
validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou 

• 	apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada 
5.13. A Administração rejeitará; no todo ou em parte, o(s) serviço(s) 

executado(s) em desacordo com os termos do Projeto Básico. 
5.1.4. Seno ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita 

pela Administração, devido a irrégúlaridades em seu preenchimento, será procedida 
a sua devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentação do 
documento, devidamente corrigido,, e observados outros procedimentos, se 
necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s). 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.11. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e 
fiscalizar sua execução; 

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo 
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em 
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo 
• 	presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas; 

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas 
regulamentares e contratuais cabíveis; 

6.1.6. Liquidar o• empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com a prestação dos serviços; 

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que 
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 

6.1.9. Disponibilizar para 'a equipe técnica da CONTRATADA os recursos 
necessários para cumprimento do objeto do Contrato; 

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos 
locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de 
qualquer natureza; 

6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as 
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta 
regularização; 

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços; 
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6.1.13. Proceder coma avaliação dos serviços e ateste das respectivas 
faturas decorrentes. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Projeto Básico, bem como por qi.ialquér dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

7. OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto 

Básico e. sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à 

Ô 	
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do 
fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
prontamente às reclamações formuladas; 

7.1.4. Tomar todas asprovidências necessárias à fiel execução dos 
serviços objeto do Contrato; 

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE 
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços 
pela CONTRATANTE; 

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização 
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar, o 
fornecimento, total ou parcialmente,em qualquer tempo, sempre que considerar a 
medida necessária; 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
• 	com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 
7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de 

identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE; 
7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e 

rotinas estabelecidas, em observância, às normas legais e regulamentares:• 
aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais 
sobre os, diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo 
relatórios e documentação técnica .à Administração; 

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato; 

7.1.12. Cumprir, ,Com ,.os prazos, disposições e especificações 
estabelecidas neste Projeto Básico; 

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer 
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento 
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, 
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços; 
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10 2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer,  
irregularidade, ainda que resuitantede imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica.em, co-responsabil idade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2Q do art. 140 da Lei ng 14.133, 
de 2021. 

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como  nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados . e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 	 : 
11 1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, 

por meio de emissão de Ordem Bancária, para credito em conta corrente da 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico. 

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" 
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de: 
penalidade imposta ou inadimplência,o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a.-.comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagàmentõ. 

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao 
. 	Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação. 
11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, rio,-mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.7. Não havendo regularizaçâõ ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá• comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser, efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotár as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao Cadastro de' Fornecedores. 

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nQ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
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impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação :de. comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado 
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios, 
N . = Número de, dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento, 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financira = 0,00016438, assim apurado: 
= (TX) (6 1100 	 1,= 0,00016438 

365 	 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n 9  

14.133, de 2021, a Contratada que: 
12.1.1. der causa :à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa 'à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano a Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
12.1;6. não celebrar, o contrato,.ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de suá 
proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsá durante a dispensa eletrônica de licitação ou a 
execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

12.1.11. praticar àtos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
dispensa eletrônica de licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto. no art. 5Q  da Lei ng 12.846. de 1 
de agosto de 2013. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções 
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ITEM QTD .  UND 	 VUNIT V TOTAL 

1 Folha de Pagamento Web 	Gestão Ide]  
R 	 12.0 ecursos Mês 

Deverá ser totalmente online (pela Internet) com todas as suas funcionalidades; Deverá ser usado de forma nativa. I 
sem o uso de um emulador de Sistema Operacional em computadores com Sistema Windows ou Linux Deverá ser acessível 
pelo menos via 2 navegadores de Internet (ex Google Chrome e Flrefox) através de protocolo HTTP (Protocolo de transferência 
de Hipertexto) Deverá possuir cadastro único de dados pessoais podendo o servidor cadastrado possuir mais de um vínculo 
funcional, usando os mesmos dados pessoais; Deverá possuir a possibilidade de cadastrar prestadores de serviço (Autônomos) 
na Folha de Pagamento a fim de gerar de forma mais consistente a declaração da SEFIP Deverá possuir a geração de arquivos 
do Sistema de Informação Municipal exigidos pelo Tribunal de Contas competente de acordo com a legislaçao vigente Deverá 
possuir organizar as faixas salariais por referência para se facilitar operações abrangentes (Como exemplo um reajuste salarial 
para determinada faixa salarial) Deverá permitir o controle dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos de forma a 
prever gastos e impedir o fechamento da folha em caso de inconsistência Deverá permitir geração de relatórios de prévia de 
folha antes do fechamento Deverá ter capacidade de leitura de dados externos (consignações em folha por exemplo) de 
diversas extensões (exemplos csv xis - xlsx" bCt' "dbr etc) Deverá permitir a geração de remessa de pagamento 
para servidores com conta bancária e/ou cpf (servidores sem conta bancária) Deverá permitir a geração de arquivos de remessa 
para solicitação de cadastramento de PASEP Deverá permitir a geração de arquivos de remessa para solicitação de abertura de 
contas e contracheque Deverá possuir o suporte dos seguintes tipos de folha Normal complementar, décimo terceiro e PASEP 
Deverá exportar dados para as obrigações mensais elou anuais (SEFIP MIS DIRF CAGED MANAD e outros) Deverá permitir 
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pensões alimentícias; Deverá permitir o controle do" car 
envio de remessa de pagamento no padrão CNAB. 240e oi 
o processamento de duas folhas.de pagamento em Parále 

. 	 . 	 . 

 
tempo • real e de qualquer natureza (por vínculos. cõnti 
relatórios customizávêis, onde os operadores da folha 
arquivos csv para  confecção de documentos como PÕrtarIi 

1 informaçõesem mala direta, para criação de documentos 
real, das grades funcionais de cada secretaria ou setord çc 

1 do teto financeiro de gasto da folha de pagarnento,.respel 
controle de proventos permitidos para os. diversos argo 
pode ter Deverá possuir módulo online onde o servidor 
rendimentos e ficha'financeira. Deverá permitira: pOssibili 
legislação vigente da Lei de Acesso à Informação onitnè 
adequaçãõ do sistema para atender às necessidades do 5 
da folha online em tempo real. Nele épossíVel solicitar a ir 
se autorizar ou negar as alterações solicitadas eas mesr 
possuir móduJo para registrar e autorizar as solicitações c 
de uma área exclusiva,:é - possível autorizar ou negarestas 
texto (SMS), onde é possível enviar mensagens de texto: 
responder o SMS com o código de autorização; Deverá pél 
gerar um relatório, enviá-lo para e-mail das pessoas .áu 
geração de arquivo para fazerconsulta da qualificaçãocá 

• lote" acessível pelo link https://esociallote.dátaprev.gov.b  
Iink http://portal.esocial.gov.br/manuais/leiaute_çqc_em_l  
admissões de trabalhadores no eSocial; Deverá possuir m 
API, consultando dados das tabelas de agentes: públici 
funcionário;' . . 

/ 

ás zó~lh" *4."""é',ii,:a"gaMentO;.i5eveWipeirmitir o cadastro. automatizado i - I . 

de provimento em comissão; Deverá permitir a ,  adequação para o  

os,permitindo validação entre CPF é conta corrente; Deverá permitir 
•Deverápossuirferramentas de geração de relatóriôs gerenciais em 

ca uiçõés, rgos. etc.); Devérá possuir ferramentas de geração de 
sam criar seus próprios relatórios Deverá permitir a geraçao de 
!contrátos; exonerações entre outros; Deverá permitir a geração  de . 

)mO portadas  contratos; Déverá permitir a atualizaçãó, em tempo 
'ormé inserção nõ sistema de alteraçõés; Deverá permitir o cohtrole 
ndo os limites legais definidos pelas leis vigentes; Deverá permitir o , 

fos funcionários .da folha. Relacionando quern proventos. cada cargo 
)de acessar 'o sistemá e, emitlrseu contracheque, comprovante de 
de de disponibilizar os dados da Folha de Pagamento exigidos pela 
em tempo real; Deverá permitira possibilidade de customização e 
or de Recursos Humanos; Deverá permitir o módulo de manutenção 
usão, alteração e exclusão de eventos - de um funcionário. Nele pode-
;. quando autorizadas, vão direto para folha de pagamento; Deverá 
fechamento/reabertura de uma folha de pagamento onhine. Através 
) licitações; Déverá possuir módulo de Notificações via mensagém 'de 
:sMS) para solicitará abertura/fechamento de urna folha, bastando 
itiro envio dê ,  relatórios por e-mail. Neste caso.épossível, depois de 
rizadas a recebê-lo através do própriõ sistema; Deverá permitir a. 
stral dos funcionários em lote' no módulo "Consulta Qualificação em 
u outro quê venha a o substituir, seguindo o leiaute disponível no • ., 

s.pdf afim de não' comprometer o cadastramento, inicial ou 
lo de conexão ao Tribunal de Contas do Estado, através de acesso a 	' 

e desligamentos. para saber o.status de ativo ou ,  'desligado do' 	' 
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